
 

 

 

EXECUTIVO 
 

www.baraodegrajau.ma.gov.br 

EXECUTIVO  

 

 
1 / 26 

EXECUTIVO 

SÚMARIO 
 

 

 

DECRETO nº 004/2025 – GAB.PREF., 03 de janeiro de 2025. 
 

 

REGULAMENTA A LEI Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ, MARANHÃO, 

E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133/2021, no âmbito do 

Poder Executivo Municipal de Barão de Grajaú (MA). 

 

Art. 2º Tendo em vista o disposto no art. 187 da Lei nº 14.133/2021, 

adotar-se-á como parâmetro normativo em âmbito municipal, no que 

couber e não contrariar este Decreto, os seguintes regulamentos 

editados pela União: 

a) Decreto nº 10.818/2021, para estabelecer o enquadramento dos bens 

de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da 

Administração Pública Municipal nas categorias de qualidade comum e 

de luxo (art. 20 da Lei nº 14.133/2021); 

b) Decreto nº 11.246/2022, para dispor sobre as regras para a atuação 

do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da 

comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, 

no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 

fundacional (§ 3º do art. 8º da Lei nº 14.133/2021); 

c) Decreto nº 11.430/2023, para dispor sobre a exigência, em 

contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída 

por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do 

desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e 

homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em 

licitações, no âmbito da administração pública municipal direta, 

autárquica e fundacional (no art. 25, § 9º, inciso I, e no art. 60, caput, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021); 

d) Decreto nº 11.461/2023, para dispor sobre os procedimentos 

operacionais da licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica, para 

alienação de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, no 

âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 

fundacional (art. 31 da Lei nº 14.133/2021); 

e) Decreto nº 11.462/2023, para dispor sobre o sistema de registro de 

preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços 

de engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional (art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133/2021); 

f) Decreto nº 11.878/2024, para dispor sobre o procedimento auxiliar de 

credenciamento para a contratação de bens e serviços (art. 79 da Lei nº 

14.133/2021); 

g) Decreto nº 11.890/2024, para dispor sobre a aplicação da margem de 

preferência no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional (art. 26 da Lei nº 14.133/2021); 

h) Decreto nº 7.983/2013, e Instruções Normativas Seges nºs 05/2017, 

65/2021 e 91/2022, para dispor sobre o procedimento administrativo de 

pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em 

geral, bem como para obras e serviços de engenharia, no âmbito da 

Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional (art. 23 

da Lei nº 14.133/2021); 

i) Instrução Normativa Seges/ME nº 77/2022, para dispor sobre a 

observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações 

relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e 

realização de obras, no âmbito da Administração Pública Municipal 

direta, autárquica e fundacional, exceto o disposto em seu art. 7º, §2º; 

j) Instrução Normativa Seges/ME nºs 81/2022, para dispor sobre a 

elaboração do Termo de Referência - TR, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços, no âmbito da Administração Pública Municipal 

direta, autárquica e fundacional; 
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k) Instruções Normativas Seges/MPDG nº 05/2017, e Seges/ME nºs 

75/2021 e 98/2022, para designação e atuação de fiscais e gestores dos 

contratos, incluindo condições de subcontratação e regras de 

recebimento provisório e definitivo do objeto; 

l) Instruções Normativas Seges/ME nºs 73/2022 e 96/2022, e Seges/MGI 

nºs 02/2023 e 12/2023, para dispor sobre os critérios de julgamento por 

menor preço ou maior desconto, por maior retorno econômico, técnica e 

preço, e melhor técnica ou conteúdo artístico, todos na forma eletrônica, 

para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 

Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional; 

§ 1º A adoção da regulamentação federal citada acima não obriga o 

município a utilizar-se das plataformas eletrônicas disponibilizadas pelo 

Governo Federal, podendo ainda a Administração valer-se de interfaces 

disponíveis no mercado, ressalvadas as publicações no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e a utilização do registro cadastral 

unificado de fornecedores, quando instituído. 

§ 2º Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma 

eletrônica, a interface utilizada pela Prefeitura deve estar integrada ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 

175, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 3º Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, a obtenção de propostas 

poderá ocorrer de forma eletrônica ou não-eletrônica, a critério da 

Administração, sem prejuízo da divulgação a que se refere o §3º do art. 

75 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 4º Em licitações ou em procedimentos de contratação direta de 

dispensa em função do valor visando à execução de recursos 

provenientes de transferências voluntárias celebradas com a União, a 

interface utilizada deve estar integrada à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias, 

atualmente denominada Transferegov.br, sem prejuízo do disposto no § 

2º acima. 

§ 5º A gestão das autorizações para adesão às Atas de Registro de 

Preços da Prefeitura poderá, a critério da Administração, ocorrer de 

forma eletrônica ou não-eletrônica. 

§ 6º O Edital, aviso ou instrumento convocatório do procedimento pré-

contratual poderá prever a renovação dos quantitativos a contratar 

quando houver a prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços 

a que se refere o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 7º Para efeito do cálculo dos limites de adesão a que se referem os §§ 

4º e 5º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021, serão sempre considerados os 

quantitativos originais da Ata de Registro de Preços, ainda que esta 

tenha sofrido prorrogação com renovação de quantitativos, nos termos 

do parágrafo anterior. 

§ 8º A intenção de registro de preços (IRP) prevista no art. 9º do Decreto 

nº 11.462/2023 poderá, a critério da Administração, ser disponibilizada 

apenas para órgãos e entidades vinculadas à Prefeitura Municipal de 

Barão de Grajaú (MA). 

§ 9º A abertura do prazo de oito dias úteis para a intenção de registro de 

preços (IRP), quando ocorrer, será divulgada no Diário Oficial do 

Município e no Portal da Transparência da Prefeitura. 

§ 10 A identificação dos órgãos gerenciador, participantes e caronas em 

âmbito municipal ocorrerá por Unidade Gestora, seguindo-se o disposto 

no art. 5º deste Decreto.  

§ 11. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta 

para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de 

um órgão ou uma entidade, ou ainda, no caso específico de 

inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão 

judicial, de medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 

§ 12. Caso o empate entre duas ou mais propostas subsista mesmo após 

esgotadas todas as previsões do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, inclusive 

em seu §1º, proceder-se-á ao sorteio entre as empresas mais bem 

classificadas. 

§ 13. Como critério de exequibilidade para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, adotar-se-á, na aplicação do disposto 

no caput do art. 34 da Instrução Normativa Seges/ME nºs 73/2022, o 

percentual de 70%. 

§ 14. Visando a conferir maior celeridade ao procedimento licitatório, a 

garantia adicional a que se refere o §5º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 

poderá ser exigida apenas quando da celebração do contrato, sem 

prejuízo da possibilidade de exigência da garantia a que se refere o art. 

96 da mesma Lei. 

§ 15. Considerando o disposto no art. 63, II e III, da Lei nº 14.133/2021, 

a verificação dos documentos de habilitação terá como referência o dia 

em que estes forem efetivamente apresentados, caso não coincida com 

a data de início da sessão. 

§ 16. No caso de o procedimento licitatório ou eventual dispensa 

eletrônica restarem fracassados, a Administração poderá fixar o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para que os interessados possam corrigir ou 

complementar as suas propostas ou os seus documentos de habilitação, 

retomando-se a sessão com observância da ordem de classificação. 

§ 17. Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, 

independentemente do objeto, do prazo de vigência, do parcelamento 

do fornecimento, da existência ou não de obrigações futuras e da forma 

empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, 

contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação, ou adesão 

a Ata de Registro de Preços), será possível substituir o instrumento de 

contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir 

valor inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor 

(art. 75, incisos I e II). 

§ 18. Nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, 

independentemente do valor, será possível substituir o instrumento de 

contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato consistir 

na compra de bens com entrega imediata e integral e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica. 

§ 19. Na adoção da Instrução Normativa Seges/MPDG nº 05/2017 para 

contratações de serviços contínuos em regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra, a Administração não estará obrigada a adotar a conta-

depósito vinculada nem o pagamento pelo fato gerador, podendo adotar 

outras medidas visando a assegurar o cumprimento de obrigações 

trabalhistas pelo contratado, inclusive as previstas nos incisos I, II e IV 

do §3º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 
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§ 20. Nas contratações para compras ou serviços, em que o Edital e/ou 

o Termo de Referência não prevejam Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR) no auxílio à fiscalização, a Administração aguardará a 

apresentação da Nota Fiscal por parte da empresa, para somente então 

iniciar o procedimento de verificação de cumprimento das obrigações 

pactuadas. 

§ 21. Nas contratações para compras ou serviços em geral, em que o 

Edital e/ou o Termo de Referência prevejam Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR) no auxílio à fiscalização, bem como nas contratações 

de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, a Administração 

iniciará, por conta própria, e idealmente no início de cada mês, o 

procedimento de verificação de cumprimento das obrigações da 

empresa contratada, comunicando-lhe o grau de atendimento do IMR 

e/ou eventuais glosas previamente à emissão da respectiva Nota Fiscal. 

§ 22. Nas contratações de obras ou serviços de engenharia, a 

Administração iniciará, por conta própria, e idealmente no início de cada 

etapa de medição, o procedimento de verificação de cumprimento das 

obrigações da empresa contratada, o qual se iniciará com a solicitação, 

à empresa, de documento e/ou planilha demonstrando a evolução da 

execução do objeto. 

§ 23. Até que seja implementada, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), a funcionalidade prevista no art. 174, §3º, VI, “d”, da 

Lei nº 14.133/2021, não será obrigatória a elaboração, por parte do 

Gestor do Contrato, de relatório final com informações específicas sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação, nem 

sobre eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração, sem prejuízo da adequada fiscalização do 

contrato, e da possibilidade de incorporação de tais informações em 

outros artefatos, como Estudos Técnicos Preliminares de procedimentos 

vindouros. 

 

Art. 3º A elaboração do Plano de Contratações Anual seguirá o disposto 

em regulamento próprio. 

 

Art. 4º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar seguirá o disposto 

em regulamento próprio 

 

Art. 5º Para efeito do disposto no inciso I do §1º do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, considerar-se-á como Unidade Gestora cada uma das 

Secretarias Municipais. 

 

Art. 6º Para efeito do disposto no inciso II do §1º do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, considerar-se-á como mesmo ramo de atividade a 

hierarquia de “Classe de Material”, constante das Planilhas Catmat e 

Catserv do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do 

Governo Federal. 

§ 1º Em cada procedimento de contratação direta de dispensa por valor, 

serão utilizadas sempre as Planilhas Catmat e Catserv mais atualizadas, 

disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-

informacao/consulta-detalhada. 

§ 2º Quando a hierarquia de “Classe de Material” constar como inativa, 

será facultado à Administração considerar como mesmo ramo de 

atividade a hierarquia imediatamente superior de agrupamento. 

 

Art. 7º A análise de riscos nos procedimentos ordinários de escolha do 

fornecedor mediante licitação, dispensa, inexigibilidade ou de adesão a 

Atas de Registro de Preços, bem como de riscos atinentes à gestão e 

fiscalização contratual seguirá Mapa de Riscos Único (MRU), a ser 

divulgado e atualizado pela Administração com periodicidade mínima 

anual. 

§ 1º A análise de riscos a que se refere o caput não se confunde com a 

Matriz de Riscos prevista nos art. 6º, XXVII, 22, §§ 2º a 4º, e 133, IV, da 

Lei nº 14.133/2021, a qual é obrigatória apenas nos casos de obras ou 

serviços de grande vulto, contratação integrada e contratação semi-

integrada. 

 

Art. 8º Os processos licitatórios e contratações diretas autuados e 

instruídos com indicação expressa de utilização das Leis nº 8.666/1993, 

10.520/2002, e 12.462/2011, e do Decreto nº 7.892/2023, serão por eles 

regidos, desde que a publicação originária do edital ou do ato 

autorizativo da contratação direta ocorra/tenha ocorrido até 29 de 

dezembro de 2023, entendidos assim os avisos de licitação e os atos de 

autorização ou ratificação de contratação direta, por dispensa ou 

inexigibilidade de licitação. 

§ 1º Como regra, os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de 

registro de preços firmados em decorrência da aplicação do disposto no 

caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que 

fundamentou a sua contratação, inclusive quanto às alterações, às 

prorrogações contratuais, e aos contratos decorrentes de adesão. 

§ 2º Ainda na hipótese do §1º acima, as atas de registro de preços 

firmadas em decorrência da aplicação do disposto no caput poderão ser 

utilizadas enquanto mantiverem sua validade, inclusive por órgãos 

participantes ou não participantes, se for o caso. 

§ 3º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado nos 

termos da Orientação Normativa AGU nº 36, como por exemplo os 

serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto e 

serviços postais, decorrentes de procedimentos de contratação regidos 

pelas Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser 

extintos até 31 de dezembro de 2025, e providenciadas as novas 

contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Os credenciamentos realizados nos termos do disposto no caput do 

art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro 

de 2025. 

§ 5º Os contratos de aluguel de bens imóveis decorrentes de 

procedimentos de contratação regidos pelas Leis nº 8.666/1993, 

10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro 

de 2025, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 9º. Considerando o disposto no art. 38, §2º, do Decreto nº 

11.462/2023, o art. 4º da Portaria Seges/MGI nº 1.769/2023, e o Item III 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada
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do Ofício-Circular CAO-PROAD-MP-MA nº 02/2024, é permitida a 

adesão a Atas de Registro de Preços decorrentes de licitações regidas 

pelas Leis nºs 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, bem como a 

autorização de adesão, a outros órgãos públicos, a Atas da Prefeitura 

regidas pelas normas citadas. 

 

Art. 10. Após 29 de dezembro de 2023, todos os processos de 

contratação instaurados em âmbito municipal serão obrigatoriamente 

regidos pela Lei nº 14.133/2021, ressalvados os processos de adesão a 

Atas de Registro de Preços decorrentes de licitações regidas pelas Leis 

nºs 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011. 

 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 12. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO nº 005/2025 – GAB.PREF.,  03 de janeiro de 2025. 
 

 

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÕES 

DIRETAS DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N° 14.133/2021 NA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA,  E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

 

O Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão,  no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica do 

Município, e 

 

CONSIDERANDO os princípios da continuidade administrativa, do 

interesse público, da moralidade, da impessoalidade, da legalidade, da 

ética, do devido processo legal, da segregação de funções e da 

prestação do serviço público;  

 

CONSIDERANDO que à tramitação dos processos administrativos 

licitatórios deve ser dada a maior celeridade possível, para que, sempre, 

alcance os seus objetivos;  

 

CONSIDERANDO que os objetivos principais a serem perseguidos pela 

administração pública devem ser o atendimento ao interesse público e à 

continuidade administrativa;  

 

CONSIDERANDO que a eficiência é um princípio constitucional que 

deve ser alcançado pela administração municipal através do 

estabelecimento de procedimentos administrativos céleres;  

 

CONSIDERANDO que a eficiência decorre da potencialização dos 

recursos humanos, dos procedimentos e dos recursos materiais, bem 

como da governança pública e sua coordenação com a gestão financeira 

pública;  

 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos arts. 72 e seguintes dispostos 

na Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, que disciplinam o procedimento 

e as hipóteses de contratações diretas, respeitando a competência 

suplementar conferida na Constituição Federal vigente,  

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, seguirá o disposto no Capítulo 

VIII da Lei nº 14.133/21, juntamente com o estabelecido neste Decreto. 

 

Parágrafo único. Quando da execução com recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar, ainda, as 

regras da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 

ou outra que venha a substituí-la; 

 

Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - Contratação direta: hipótese de contratação em que a licitação pode 

ser inexigível ou dispensável; 

II - Inexigibilidade de licitação: forma de contratação de bens e serviços 

quando inviável a competição, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/21; 

III - Dispensa de licitação: forma simplificada de contratação de bens, 

obras, serviços, inclusive os de engenharia, e serviços de manutenção 

de veículos automotores, autorizados pelo art. 75 da Lei nº 14.133/21; 

IV - Dispensa eletrônica: procedimento administrativo informatizado para 

a realização de contratação direta de obras, bens e serviços, incluindo 

os serviços de engenharia.  

 

Art. 3º. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com os 

documentos relacionados nas listas de verificações (checklist) 

disponibilizadas no sítio eletrônico da entidade contratante. 
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§ 1º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do órgão. 

 

§ 2° Os atos e os documentos de que tratam este decreto, constantes 

dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos 

legais. 

 

Art. 4º. São competentes para autorizar a dispensa e a inexigibilidade 

de licitação as autoridades máximas dos órgãos e entidades públicas 

municipais, admitida a delegação. 

 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 

14.133, de 2021, no que couber, aos processos de contratação direta. 

 

Art. 5°. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o contratado 

deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 

com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração Municipal, ou por outro meio idôneo. 

 

Art. 6º. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para 

a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um 

órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, 

conforme o § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e observado 

o regulamento municipal a ser editado em Decreto próprio. 

 

Art. 7º. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação 

direta nas hipóteses previamente definidas, nos termos do §5º, do art. 

53 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

 

Art. 8°. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do 

contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a 

eficácia do ato, na forma do art. 94, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 de 

2021 sem a qual não poderá ser iniciada a execução. 

 

§ 1º Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de urgência 

terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 

prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

 

§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 

contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá 

identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, 

quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da 

logística do evento e das demais despesas específicas. 

 

CAPÍTULO II 

DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Seção I 

Do Sistema de Dispensa Eletrônica 

 

Art. 9°. A dispensa eletrônica consiste no conjunto de procedimentos 

sistêmicos com a manifestação de interesse da Administração Municipal 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa após competição entre 

fornecedores por meio de lances. 

 

Art. 10º. Os procedimentos de contratação direta de obras, bens e 

serviços, incluídos os serviços de engenharia, em âmbito municipal, 

serão realizados por meio da utilização do Sistema de Dispensa 

Eletrônica a ser definido em ato próprio da autoridade competente 

 

Art. 11. A dispensa de licitação, na forma eletrônica, será adotada nas 

seguintes hipóteses: 

 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I 

do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do 

caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 

engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e 

 

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais 

de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II do caput, deverão ser observados: 

 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora; e 

 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações do mesmo ramo 

de atividade. 

 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas - CNAE.  

 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de 

que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, referente aos 
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serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 

órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças. 

 

§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 

das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 

autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela 

homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

§ 5º A realização do procedimento de dispensa eletrônica poderá ser 

afastada, em caráter excepcional, mediante justificativa do ordenador de 

despesa de sua inadequação à obtenção da melhor proposta no caso 

concreto, sem prejuízo da necessidade de instrução do devido processo. 

 

Seção II 

Do Procedimento de Dispensa Eletrônica 

 

Subseção I 

Da Instrução 

 

Art. 12. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, 

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

 

II - estimativa de despesa, nos termos das regulamentações municipais; 

 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

 

VI - razão de escolha do contratado; 

 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 

11, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos 

termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou de 

outro instrumento hábil. 

 

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial da entidade 

contratante. 

 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de 

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata 

este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos 

para todos os efeitos legais. 

 

Subseção II 

Do Órgão ou Entidade Promotor do Procedimento de Dispensa 

Eletrônica 

 

Art. 13. O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes 

informações, para a realização do procedimento de contratação por meio 

de dispensa eletrônica: 

 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do 

disposto no inciso II do art. 12, observada a respectiva unidade de 

fornecimento; 

 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 

 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;  

 

VI - indicação do fundamento legal; 

 

VII - justificativa para a contratação de obras, bens e serviços, sem 

licitação; 

 

VIII - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 

 

IX - para a etapa de lances, definir a data e o horário de sua realização, 

respeitando o horário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá 

o procedimento; 

 

X - anexar o aviso de dispensa eletrônica. 

 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 11, o 

prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que 

trata a Sessão III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data 

de divulgação do aviso de contratação direta. 
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Subseção III 

Da Divulgação 

 

Art. 14. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa 

Eletrônica utilizado, a ser definido em ato próprio da autoridade 

competente, nos casos de dispensa eletrônica, no sítio eletrônico oficial 

do órgão, e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem 

como será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão. 

 

Subseção IV 

Do Fornecedor 

 

Art. 15. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, 

em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

quando couber; 

 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes do procedimento; 

 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

Art. 16. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 15, o 

fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às 

seguintes regras: 

 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor 

superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

 

Art. 17. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

Seção III 

Da Abertura do Procedimento e do Envio de Lances na Dispensa 

Eletrônica 

 

Subseção I 

Da Abertura 

 

Art. 18. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 

(dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido 

no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e 

divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

 

Subseção II 

Do Envio de Lances 

 

Art. 19. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

Art. 20. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 

do fornecedor. 
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Art. 21. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do 

recebimento de seu lance. 

 

Seção IV 

Do Julgamento e da Habilitação da Dispensa Eletrônica 

 

Subseção I 

Do Julgamento 

 

Art. 22. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do 

art. 19, o órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

Art. 23. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal 

e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 

procedimento e os valores por eles ofertados. 

 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

 

Art. 24. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

Art. 25. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá 

solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo 

vencedor. 

 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija 

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 

proposta vencedora. 

 

Subseção II 

Da Habilitação 

 

Art. 26. Para a habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar 

serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada 

no SICAF ou no Sistema de Dispensa Eletrônica utilizado, a ser definido 

em ato próprio da autoridade competente, assegurado aos demais 

participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de 

dispensa eletrônica. 

 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma 

estabelecida no § 1º, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, 

no prazo definido no edital, o envio desses por meio do sistema. 

 

Art. 27. No caso de contratações para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata 

a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente 

será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal 

federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 

Fazenda Federal. 

 

Art. 28. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 

26, o fornecedor será habilitado.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 

exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

 

Subseção III 

Do Procedimento Fracassado ou Deserto 

 

Art. 29. No caso do procedimento realizado por meio de dispensa 

eletrônica restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

 

I - republicar o procedimento; 

 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar 

as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 
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Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado 

nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 

Seção V 

Da Adjudicação e da Homologação da Dispensa Eletrônica 

 

Subseção I 

Da Adjudicação e Da Homologação 

 

Art. 30. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo 

será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto 

no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Seção I 

Das Hipóteses de Uso 

 

Art. 31. As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal no 14.133 de 

2021 são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os casos 

em que for inviável a competição. 

 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei Federal 

nº 14.133 de 2021, o órgão ou a entidade deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, ou 

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento 

idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência por marca específica. 

 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei Federal 

nº 14.133 de 2021, considera-se empresário exclusivo a pessoa física 

ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento 

que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 

País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada 

a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 

§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do caput do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, para que fiquem 

caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da 

especialidade e da singularidade do serviço, aliados à notória 

especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

 

I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

 

II - é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput do art. 74 

da Lei 14.133 de 2021, devem ser observados os seguintes requisitos: 

 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 

de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, 

e do prazo de amortização dos investimentos; 

 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos municipais vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; 

 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela Administração Pública Municipal e que 

evidenciem vantagem para ela. 

 

Art. 32. Compete ao agente público responsável pelo processo de 

contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de 

providências que assegurem a veracidade do documento de 

exclusividade apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

 

Art. 33. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de 

publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específica. 

 

Parágrafo único. Em caráter excepcional, poderão ser adquiridos bens 

de marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico 

para cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indique a marca 

ou o prestador a ser contratado pelo órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 34. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas 

na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e em outras legislações aplicáveis, 

sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou 

da rescisão do instrumento contratual. 

 

Parágrafo único. Nos casos em que seja utilizado instrumento 

substitutivo ao contrato, o termo de referência deverá regulamentar a 

aplicação das sanções administrativas na forma da minuta-padrão de 

contrato adequada ao caso concreto. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Seção I 

Das Orientações Gerais para Realização da Dispensa Eletrônica 

 

Art. 35. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito 

Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

Art. 36. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem 

o Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e 

penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de 

acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a 

integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de 

que trata este regulamento, protegendo os contra danos e utilizações 

indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. 

 

Art. 37. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

 

Art. 38. No âmbito da Administração Direta a abertura do processo de 

contratação direta e a sua instrução com os documentos relacionados 

nas listas de verificações (checklist) disponibilizadas no sítio eletrônico 

do Município são de responsabilidade da  respectiva  Comissão 

Municipal de Licitação. 

 

§ 1º Para os casos em que for aplicável o procedimento de dispensa 

eletrônica, o Agente de Contratação será a responsável pelo lançamento 

e abertura do processo no sistema até a homologação do procedimento. 

 

§ 2º A Comissão Municipal de Licitação poderá, ainda: 

 

I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste 

regulamento; e 

 

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações 

adicionais para fins de operacionalização do Sistema de Dispensa 

Eletrônica. 

 

Art. 39. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste regulamento 

serão dirimidos pela  Procuradoria  -Geral do Município ou órgão 

equivalente.  

 

CAPÍTULO VI  

DA FORMALIZAÇÃO E PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

 

Art. 40. Para fins de comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima, serão exigidos apenas 

os documentos que se mostrarem necessários ao caso concreto e que 

não possam ser obtidos por meio de consulta a sítios eletrônicos 

públicos, sendo indispensáveis à instrução do processo:  

I - Proposta de preços, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca 

do produto, quando for o caso, e o preço;  

II - Declaração da inexistência de fato impeditivo para contratar com a 

Administração Pública;  

III - Comprovante de cadastro no CNPJ, e se pessoa física o CPF;  

IV - Certidão de regularidade fiscal federal, social e trabalhista;  

V - Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal de 1988.  

Parágrafo único. A documentação referida no caput deste artigo poderá 

ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações de entrega 

imediata e nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do 

limite para dispensa de licitação para compras em geral.  

 

Art. 41. O instrumento de contrato poderá ser substituído por 

instrumento hábil, como nota de empenho da despesa, autorização de 

fornecimento ou ordem de serviço, nas seguintes hipóteses:  

I - Dispensa de licitação em razão de valor;  

II - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 

quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 

técnica, independentemente de seu valor.  

 

Art. 42. Todo ato ou documento produzido ou solicitado deverá compor 

a instrução do processo da contratação direta.  

 

Art. 43. As contratações diretas fundamentadas nos incisos I e II do art. 

75 da Lei nº 14.133/21, deverão ser firmadas preferencialmente com 

microempresas e empresas de pequeno porte, observados os requisitos 

previstos na Lei Complementar nº 12306.  

 

Art. 44. As declarações necessárias serão exigidas do contratado de 

acordo com o objeto e anexadas ao processo de contratação direta. 

 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Finais 

 

Art. 45. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 46. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 
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GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO nº 006/2025 – GAB.PREF.,   03 de janeiro de 2025. 
 

DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO PROCEDIMENTO PARA 

PEQUENAS COMPRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRONTO 

PAGAMENTO PELA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 NO ÂMBITO DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, DA OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

 

 

O Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão,  no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica do 

Município, e 

 

Considerando a Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos);  

Considerando a necessidade de observância aos princípios previstos 

no art. 5º da referida lei, assim como às disposições do Decreto-Lei nº 

4.657/42, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro);  

Considerando que o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/21 menciona que 

é nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo 

o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto 

pagamento. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento para pequenas 

compras e prestação de serviços de pronto pagamento pela Lei nº 

14.133/21. 

Art. 2º As pequenas compras e a prestação de serviços de pronto 

pagamento referem-se ao disposto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/21, 

sempre acompanhando a atualização do valor na lei federal. 

Art. 3º O procedimento para as pequenas compras e prestação de 

serviços de pronto pagamento que demandem despesas que, pela 

essencialidade e necessidade de pronta resposta, não possam ser 

submetidas ao processo normal de licitação, será restrita às seguintes 

hipóteses: 

I - atividades de garantia da continuidade do serviço público e atividades 

subsidiárias; 

II - atividades não programadas de manutenção para permitir a 

continuidade do funcionamento dos serviços públicos inclusive aquisição 

de materiais permanentes.  

§ 1º O Regime Especial de Execução de que trata este decreto visa a 

garantir a eficácia do serviço público e deverá observar os princípios da 

contratação mais vantajosa e da economicidade no dispêndio dos 

recursos financeiros.  

§ 2º O solicitante deverá demonstrar que não é possível submeter à 

despesa ao processo normal de aplicação, apresentando as devidas 

justificativas.  

Art. 4º O procedimento para as pequenas compras e prestação de 

serviços de pronto pagamento possui as seguintes especificidades:  

I – o valor para cada procedimento fica limitado à disponibilidade 

orçamentária decorrente da Lei Orçamentária Anual, sem prejuízo da 

observância dos procedimentos previstos para licitação ou seu 

afastamento;  

II – Fica vedada a compra por mais de uma vez de um mesmo objeto 

dentro do mesmo exercício financeiro;  

Art. 5º O procedimento para as pequenas compras e prestação de 

serviços de pronto pagamento ocorrerá da seguinte forma:  

I - Documento de formalização de demanda, com data e assinatura do 

requisitante e justificativa da necessidade da compra e do preço, nos 

termos do art. 23 da Lei nº 14.133/21.  

II - O requisitante deverá apresentar junto à solicitação de demanda 

documentos que comprovem que o contratado está:  

a) regulamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) regular perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante;  

c) regular com a Seguridade Social e sobre o FGTS, demonstrando 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

d) regular perante a Justiça do Trabalho;  

e) cumprindo com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.  

III - com a autorização da autoridade competente.  

Parágrafo único. Ficam expressamente proibidas as pequenas 

compras e contratação de prestação de serviços de pronto pagamento 

sem observância do disposto no caput deste artigo. 

 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 7º. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO nº 007/2025– GAB.PREF., 03 de janeiro de 2025. 
 

DISPÕE SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO FÍSICA NOS TERMOS DA LEI 14.133/21 NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esse Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, quanto 

disposto na Lei nº 14.133/21, no âmbito do Município de Barão de 

Grajaú/MA.  

 

Art. 2º O Município de Barão de Grajaú/MA poderá adotar a dispensa de 

licitação de que trata esse Decreto, nas seguintes hipóteses: 

  

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I 

do art. 75 da Lei nº 14.133/2021; 

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133/2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de 

engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do art. 75 

da Lei nº 14.133/2021, quando cabível; e 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais 

de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II deste artigo, deverão ser observados: 

 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 

de atividade. 

 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, 

identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE. 

 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de 

serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do 

Município de Barão de Grajaú/MA, incluído o fornecimento de peças de 

que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

 

§ 4º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos 

das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 

autorização e a autoridade responsável pela adjudicação e pela 

homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da 

Lei nº 14.133/2021 e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (CODIGO PENAL). 

 

§ 5º Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, 

deverá seguir regulamento próprio. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

 

SEÇÃO I 

Da Instrução 

 

Art. 3º O procedimento de dispensa de licitação, na forma presencial, 

será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 

 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 004/2025; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - Razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

§ 1º Os documentos constantes dos incisos do caput não necessitam 

seguir a ordem acima. 

 

§ 2º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 

3º, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos 

termos do inciso IV deste artigo, quando da formalização do contrato ou 

de outro instrumento hábil. 

 

§ 3º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do Município 

de Barão de Grajaú/MA. 

 

 

SEÇÃO II 

Da promoção do procedimento 

 

Art. 4º O Departamento ou Setor de Licitação ou de Compras do 

Município de Barão de Grajaú/MA deverá expedir aviso de contratação 
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direta com as seguintes informações para a realização do procedimento 

de contratação: 

 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a 

respectiva unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 

IV - endereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e 

proposta/cotação de preços, sendo facultado a previsão de entrega da 

documentação e proposta/preços no setor de licitações, mediante 

protocolo; 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, 

e o endereço em que ocorrerá o procedimento. 

 

Parágrafo único. Nas contratações de que tratam os incisos I, II e IV do 

art. 2º, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, 

de que trata o Capítulo III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados 

da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

 

SEÇÃO III 

Divulgação 

 

Art. 5º O aviso de edital será divulgado no Diário Oficial da Câmara 

Municipal de Barão de Grajaú, bem como será disponibilizado sua 

integra no site oficial do órgão. 

 

SEÇÃO IV 

Licitante 

 

Art. 6º O licitante, deverá apresentar proposta na data, horário e local 

estabelecidos no aviso de contratação direta para a abertura do 

procedimento, com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, devendo, ainda, apresentar declaração 

com as seguintes informações: 

 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com o 

Município de Barão de Grajaú/MA; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Art. 7º Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da 

proposta e documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja 

recebida dentro do prazo máximo fixado no edital. 

 

CAPÍTULO III 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 

SEÇÃO I 

Julgamento 

 

Art. 8º Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o 

órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade das propostas 

recebidas, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação, ordenando a ordem de 

classificação.  

 

Art. 9º Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

 

§ 1º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

 

Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, observado o disposto nos § 1º do art. 9º. 

  

Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá 

solicitar, o envio da proposta, adequada conforme negociação, e, se 

necessário, de documentos complementares.  

 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija 

apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação. 

 

SEÇÃO II 

Habilitação 

 

Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 

14.133/21.  
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§ 1º Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 

concomitantemente a proposta, via e-mail ou protocolado no setor de 

licitação, até a data e horário devidos no edital. 

 

Art. 13. No caso de contratações para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 

fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata 

a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/21, somente será 

exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal 

federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 

Fazenda Federal.  

 

Art. 14. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 

12, o fornecedor será habilitado.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 

exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

 

 

SEÇÃO III 

PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 

 

Art. 15. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 

poderá:  

 

I - republicar o procedimento;  

II - fixar o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que os interessados possam 

corrigir ou complementar as suas propostas ou os seus documentos de 

habilitação, retomando-se a sessão com observância da ordem de 

classificação; ou  

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas.  

 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado 

nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 

SEÇÃO IV 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Art. 16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo 

será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto 

no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 17. O licitante estará sujeito às sanções administrativas previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da 

eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 

instrumento contratual. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e 

recebimento de propostas e documentos observarão o horário de 

Brasília, Distrito Federal.  

 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 20. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO Nº 008/2025 – GAB.PREF.,   03 de janeiro de 2025. 
 

DISPÕE SOBRE O CREDENCIAMENTO, PROCEDIMENTO AUXILIAR 

NAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE BARÃO DE GRAJAÚ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão,  no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica do 

Município, e 

 

CONSIDERANDO a necessidade regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que estabelece o procedimento auxiliar de 

credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da 

administração pública direta, autárquica e fundacional. 

 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art.1º O procedimento auxiliar de credenciamento, no âmbito da 

administração direta e indireta do Município de Barão de Grajaú, 

obedecerá ao disposto neste decreto e é aplicável às licitações e 

contratações realizadas com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

Parágrafo único. Além dos procedimentos previstos no art. 79 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, o credenciamento de interessados poderá 

ser utilizado sempre que houver inviabilidade de competição, quando o 

objetivo da administração for dispor da maior rede possível de 

prestadores de serviços mediante condições padronizadas e previstas 

no instrumento de convocação, sem diferenciação de tratamento entre 

os credenciados. 

 

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, serão adotadas as seguintes 

definições: 

 

I - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em 

que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 

ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 

credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados; 

 

II - contratação paralela e não excludente: hipótese em que é viável e 

vantajosa para a administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas; 

 

III - contratação com seleção a critério de terceiros: hipótese em que a 

seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

 

 

IV - contratação em mercados fluidos: hipótese em que a flutuação 

constante do valor da prestação e das condições de contratação 

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 

 

CAPÍTULO II 

DO CADASTRAMENTO 

 

Art. 3º O cadastramento de interessados será iniciado com a abertura de 

processo administrativo, em que a entidade ou o órgão público observará 

o disposto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 4º O edital de credenciamento será divulgado e mantido à 

disposição do público, no Diário Oficial do Município - DOM - e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, e seu resultado será publicado no 

DOM. 

 

§1º Em caso de indeferimento da solicitação de credenciamento, caberá 

recurso, no prazo de três dias úteis, a contar da publicação da decisão 

de indeferimento no DOM. 

 

§2º O recurso deverá ser interposto perante a autoridade que prolatou a 

decisão, sendo-lhe facultado retratar-se no prazo de 3 (três) dias úteis, 

caso em que poderá pedir a complementação da documentação ou 

esclarecimentos sob pena de novo indeferimento. 

 

§3º Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado para 

julgamento da autoridade superior responsável pelo certame ou ao qual 

a gestão do contrato esteja vinculada ou ocupante de cargo equivalente. 

 

§4º A forma de interposição dos recursos será indicada no edital de 

credenciamento. 

 

Art. 5º O interessado que atender a todos os requisitos previstos no 

edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou 

entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para 

executar o objeto quando convocado. 

 

Art. 6º A inscrição de interessados no credenciamento implica a 

aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste 

decreto e no edital de credenciamento. 

 

Art. 7º Para a contratação do credenciado, deverá ser realizado 

processo de inexigibilidade de licitação, previsto no inciso IV do art. 74 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo o processo observar o 

disposto no art. 72 da referida lei. 

 

Art. 8º Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas 

republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá 

convocar os credenciados para nova análise de documentação, quando 

serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das 

condições apresentadas quando do credenciamento do interessado, 

especialmente para a assinatura do contrato respectivo. 

 

Art. 9º O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

Art. 10. A administração deve permitir o cadastramento permanente de 

novos interessados. 

 

§1º Haverá republicação do edital, com periodicidade não superior a 

vinte e quatro meses, para garantir a publicidade efetiva do 

procedimento. 

 

§2º A depender do objeto e de forma devidamente motivada, o edital 

poderá estipular prazo para a assinatura de novos contratos, de modo a 

permitir melhor fiscalização e controle do fornecimento do bem ou 

serviço por parte dos credenciados. 

 

Art. 11. O edital fixará as condições e prazos para a denúncia ao 

credenciamento, obedecendo aos seguintes critérios: 
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I - o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de 

penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do 

contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo objeto, após 

a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos próprios 

instrumentos contratuais; 

 

II - o descredenciamento por ato da administração pública poderá se dar, 

dentre outras hipóteses condizentes com o objeto do credenciamento: 

 

a) por desinteresse da administração no objeto, devidamente 

fundamentado no processo administrativo respectivo; 

 

b) por descumprimento das condições mínimas para a contratação por 

parte dos credenciados; 

 

c) pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do 

credenciado; 

 

d) pela aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar 

com a administração pública ou Declaração de Inidoneidade. 

 

Parágrafo único. A ausência de manutenção das condições iniciais, o 

descumprimento das exigências deste decreto, do edital, do contrato ou 

da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do 

interessado, observado o contraditório e a ampla defesa. 

 

Seção I 

Das Hipóteses de Credenciamento 

Subseção I 

Da Contratação Paralela e Não Excludente 

 

Art. 12. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não 

se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados 

para a execução do serviço ou fornecimento do bem, o edital deverá 

prever os critérios objetivos de distribuição da demanda, podendo ser 

adotados, dentre outros, os seguintes: 

 

I - convocação dos credenciados por ordem de inscrição; 

 

II - sorteio; 

 

III - localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 

 

§1º Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os 

documentos exigidos no edital forem apresentados na sua completude e 

regularidade. 

 

§2º O sorteio de que trata o inciso II será realizado em sessão pública, e 

o comparecimento do credenciado à sessão é facultativo. 

 

Art. 13. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de 

credenciado para atender demandas. 

 

Art. 14. A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados será 

permanentemente disponibilizada no sítio eletrônico oficial do Município 

de Barão de Grajaú e do órgão ou entidade responsável pelo 

credenciamento. 

 

Subseção II 

Da Contratação Com Seleção a Critério de Terceiros 

 

Art. 15. O credenciamento para contratação com seleção a critério de 

terceiros se dará nas hipóteses em que o beneficiário direto da prestação 

de serviço ou do fornecimento de bens definirá com quem contratará, e 

servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, daqueles que 

atendem os critérios e requisitos estabelecidos pela administração 

pública para atendimento do interesse público. 

 

Parágrafo único. O preço do bem ou serviço será definido, pela 

administração pública, por meio de edital de credenciamento. 

 

Subseção III 

Da Contratação em Mercados Fluidos 

 

Art. 16. A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em 

que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de 

contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de 

licitação. 

 

§1º No caso de contratação por meio de mercado fluido, as exigências 

de habilitação podem se restringir às indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

§2º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de 

serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos observará, no 

que couber, o disposto no Capítulo II, e deverá prever descontos 

mínimos sobre cotações de preços de mercado vigentes no momento da 

contratação. 

 

Art. 17. A administração deverá firmar um acordo corporativo de 

desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem 

contratados prevendo a concessão de desconto mínimo disposto no 

termo de referência incidente sobre o preço de mercado no momento da 

contratação. 

 

Art. 18. Para a busca do objeto a que se refere a Subseção III deverá 

ser fornecida, quando couber, solução tecnológica que permita a 

integração com sistemas gerenciadores e acesso via web services aos 

sistemas dos fornecedores. 
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Art. 19. Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem 

às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do 

serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de 

classificação das manifestações. 

 

Art. 20. No momento da contratação, a administração deverá registrar 

as cotações de mercado vigentes. 

 

Art. 21. A administração poderá celebrar contratos com prazo de até 

cinco anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, 

podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal, desde que haja previsão em edital e respeitadas as 

diretrizes do art. 106 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 23. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO nº 009/2025 – GAB.PREF.,   03 de janeiro de 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO, E UNIFICA O ETP NO 

ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ-MA, 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

 

DECRETA: 

 

Artigo 1º - O Estudo Técnico Preliminar deverá ser realizado pelo Órgão 

Demandante conforme as diretrizes deste regulamento, no âmbito da 

administração pública municipal.  

 

Artigo 2º - Para fins do disposto neste regulamento, considera-se:  

 

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao 

termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação;  

II - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou 

correspondentes entre si;  

III - contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação 

direta na execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a 

plena satisfação da necessidade da Administração;  

IV - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a 

necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;  

V - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o 

documento de formalização de demanda, e promover a agregação de 

valor e a compilação de necessidades de mesma natureza;  

VI - equipe de planejamento: conjunto de agentes que reúnem as 

competências necessárias à completa execução das etapas de 

planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre 

aspectos técnico-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, 

dentre outros.  

 

§ 1º - Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos 

pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas 

atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, observado o disposto no inciso V do caput.  

 

§ 2º - A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de 

planejamento não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas 

estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades.  

 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO 

 

Artigo 3º - O ETP deverá evidenciar o problema e a melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 

ambiental da contratação.  

 

Artigo 4º - O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações 

Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração.  

 

Artigo 5º - O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área 

técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento, 

observado o § 1º do art. 2º. 

 

Artigo 6º - Compõem o ETP, com base no Plano de Contratações Anual, 

os seguintes elementos:  

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à 

escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, 
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observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões 

mínimos de qualidade e desempenho;  

III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar, podendo, entre outras opções:  

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e 

entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto 

nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da Administração;  

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na 

forma eletrônica, para coleta de contribuições;  

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso 

a bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para 

escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 

inovadores em sede de economia circular;  

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à 

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.  

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;  

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala;  

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação;  

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;  

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;  

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações 

Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de 

planejamento do órgão ou entidade;  

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis;  

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou 

da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou 

autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual;  

XII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade a que se destina 

 

§ 1º - O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 

I, V, VI, VII e XII, do caput, deste artigo e, quando não contemplar os 

demais elementos, apresentar as devidas justificativas.  

 

§ 2º - Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a 

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se 

os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, 

flexibilizando-os sempre que possível.  

 

§ 3º - Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a 

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11, da 

Lei nº 14.133/2021, em detrimento de modelagem de contratação 

centrada em exigências meramente formais.  

 

Artigo 7º - Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:  

 

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 

operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à 

competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo 

contrato, nos termos do § 2º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021;  

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação 

direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam 

prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em 

unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível 

com suas necessidades, conforme dispõe o § 4º, do art. 40, da Lei nº 

14.133/2021;  

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade 

idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance 

contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de 

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 

relatório final de que trata a alínea "d", do inciso VI, do § 3º, do art. 174, 

da Lei nº 14.133/2021.  

 

Artigo 8º - Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação 

da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 

mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela 

Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica 

e preço, conforme o disposto no § 1º, do art. 36, da Lei nº 14.133/2021.  

 

Artigo 9º - Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade 

de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

 

CAPÍTULO III 

EXCEÇÕES À ELABORAÇÃO DO ETP 

 

Artigo 10 - A elaboração do ETP:  

 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII, do art. 75, e do § 

7º, do art. 90, da Lei nº 14.133/2021;  

II - é dispensada na hipótese do inciso III, do art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos.  

 

CAPÍTULO IV 

REGRAS ESPECÍFICAS 
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Artigo 11 - Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras 

e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em 

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 

projetos, conforme disposto no § 3º, do art. 18, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 12 - Os casos omissos serão dirimidos, conjuntamente, pela 

Procuradoria Geral do Município, Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Município e Secretaria Municipal de Governo, Administração e 

Planejamento, que poderão, em conjunto, expedir normas 

complementares sobre o tema. 

 

Artigo 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Artigo 14. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO nº 010/2025– GAB.PREF.,   03 de janeiro de 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL A QUE SE REFERE A LEI Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DO 

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ, 

MARANHÃO. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Plano de 

Contratações Anual a que se referem os arts. 12, inciso VII e § 1º, e 18, 

§1º, II, da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal 

de Barão de Grajaú (MA). 

 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - documento de formalização de demanda - documento que 

fundamenta o Plano de Contratações Anual, em que a área requisitante 

evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

II - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a 

necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la; 

III - autoridade setorial - agente público com poder de decisão indicado 

formalmente como responsável por autorizar as necessidades 

apontadas pelo requisitante, que pode ou não ser o responsável por 

autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas 

realizados no âmbito do departamento, setor, órgão da administração 

direta, ou da entidade da administração indireta; (idealmente o 

Secretário da pasta interessada) 

IV - setor de licitações - unidade responsável pela consolidação, pela 

coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às 

contratações, no âmbito do ente público; (idealmente o setor de 

Licitações da Prefeitura) 

V - autoridade competente - agente público detentor de mandato 

eletivo, com responsabilidade de gestão sobre o ente público; 

(idealmente o Prefeito) 

VI - Plano de Contratações Anual - documento que consolida as 

demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício 

subsequente ao de sua elaboração; 

§ 1º A critério do setor requisitante, o documento de formalização da 

demanda pode ser elaborado em conjunto em área técnica que detenha 

conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado. 

 

Art. 3º Até a segunda quinzena de dezembro de cada exercício, os 

órgãos e as entidades elaborarão os seus planos de contratações 

anuais, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar 

no exercício subsequente. 

§ 1º O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a 

consolidação e a aprovação do Plano de Contratações Anual pelos 

órgãos e pelas entidades. 

 

Art. 4º Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual: 

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto 

na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas 

demais hipóteses legais de sigilo; 

II - as contratações realizadas por meio do regime de adiantamento, ou 

suprimento de fundos, previsto nos art. 65 a 69 da Lei nº 4.320/1964; 

III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021, os quais se referem a objetos que envolvam 

comprometimento da segurança nacional, nos casos de guerra, estado 

de defesa, estado de sítio, intervenção federal, grave perturbação da 

ordem, bem como nos casos de emergência ou de calamidade pública; 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto 

pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

V - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo 

ou Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e prorrogações 

contratuais relativas a serviços contínuos. 
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Art. 5º Para elaboração do Plano de Contratações Anual, o requisitante 

preencherá o documento de formalização de demanda com as seguintes 

informações: 

I - justificativa da necessidade da contratação; 

II - descrição sucinta do objeto; 

III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a 

expectativa de consumo anual; 

IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de 

procedimento simplificado, o qual ainda não se constituirá na Pesquisa 

Preliminar de Preços propriamente dita; 

V - indicação da data pretendida para a contratação, a fim de não gerar 

prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou 

alto, de acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela 

entidade contratante; 

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro 

documento de formalização de demanda para a sua execução, com 

vistas a determinar a sequência em que as contratações serão 

realizadas; e 

VIII - nome da área requisitante com a identificação do responsável. 

§ 1º. Os documentos de formalização de demanda devem ser aprovados 

pelas autoridades setoriais. 

§ 2º. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e as entidades 

observarão, no mínimo, o nível referente à classe dos materiais ou ao 

grupo dos serviços e das obras dos Sistemas de Catalogação de 

Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal. 

 

Art. 6º. As informações de que trata o art. 5º serão formalizadas até 31 

de outubro do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual. 

 

Art. 7º. Encerrado o prazo previsto no art. 6º, o setor de licitações 

consolidará as demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas 

áreas técnicas e adotará as medidas necessárias para: 

I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de 

demanda com objetos de mesma natureza com vistas à racionalização 

de esforços de contratação e à economia de escala; 

II - adequar e consolidar o Plano de Contratações Anual, observado o 

disposto no art. 5º; e 

III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da 

demanda, consideradas a data estimada para o início do processo de 

contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 1º O setor de licitações concluirá a consolidação do Plano de 

Contratações Anual até 30 de novembro do ano de sua elaboração e 

o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

 

Art. 8º. Até a segunda quinzena de dezembro do ano de sua 

elaboração, a autoridade competente aprovará as contratações nele 

previstas. 

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do Plano de 

Contratações Anual ou devolvê-lo ao setor de licitações, se necessário, 

para realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas, 

observado o prazo previsto no caput. 

§ 2º O Plano de Contratações Anual aprovado pela autoridade 

competente e suas eventuais versões atualizadas, serão 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio 

eletrônico do ente público, no prazo de quinze dias, contados da data de 

sua aprovação, revisão ou alteração. 

§ 3º Deverão ficar disponíveis para consulta pública, sítio eletrônico do 

ente público, todas as versões do documento. 

 

Art. 9º. Durante o ano de sua elaboração, após aprovado, bem como 

durante o ano de sua execução, o Plano de Contratações Anual poderá 

ser revisado e alterado a qualquer tempo, por meio de inclusão, exclusão 

ou redimensionamento de itens, seguindo-se o mesmo rito 

procedimental previsto nos arts. 5º a 8º quanto às alçadas de 

autorização. 

Parágrafo único. Ao final do ano de vigência do plano de contratações 

anual, as contratações planejadas e não realizadas, se permanecerem 

necessárias, serão incorporadas ao plano de contratações referente ao 

ano subsequente. 

 

Art. 10. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão 

formalizadas pelo setor requisitante em processo de contratação, o qual 

deverá conter os artefatos básicos de planejamento da contratação, tais 

como, conforme o caso, estudo técnico preliminar, termo de referência 

ou projeto básico, para encaminhamento ao setor de licitações pelo 

menos 60 dias antes da data pretendida para a contratação a que se 

refere o inciso V do art. 5º, caso se trate de uma licitação, ou pelo menos 

30 dias antes da data pretendida para a contratação a que se refere o 

inciso V do art. 5º, caso se trate de contratação direta ou de uma adesão 

a Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo único. Sempre que um processo de contratação for instaurado 

no setor requisitante, este deverá verificar se a demanda já foi incluída 

no Plano de Contratações Anual para que, caso não conste do plano, 

proceda-se à sua inclusão. 

 

Art. 11. A fase externa do procedimento de contratação cabe ao setor 

de licitações, e deve ser iniciada, no caso de licitações, pelo menos 40 

dias antes da data pretendida para a contratação a que se refere o 

inciso V do art. 5º. 

§ 1º No caso de procedimentos de contratação direta, a autorização 

prevista no art. 72, VIII da Lei nº 14.133/2021, deve ocorrer pelo menos 

uma semana antes da data pretendida para a contratação a que se 

refere o inciso V do art. 5º. 

§ 1º No caso de adesões a Atas de Registro de Preços a aquiescência 

formal do órgão gerenciador da Ata, bem como da empresa detentora 

da Ata, deve ocorrer pelo menos uma semana antes da data 

pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. 

 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  
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Art. 13. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – MODELO DE PORTARIA PARA ATRIBUIÇÃO DE PERFIS 

VISANDO À ELABORAÇÃO DO PCA 

 

 

 

PORTARIA nº XX, DE XX DE XXXXXX DE 20XX 

 

 

Designa servidores e atribui perfis para a elaboração do Plano de 

Contratações Anual a que se refere a Lei nº 14.133/2021, no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú (MA). 

 

Art. 1º Ficarão responsáveis pela elaboração e aprovação do Plano de 

Contratações Anual a que se refere a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº XX/XXXX, no âmbito da Prefeitura Municipal de Barão de 

Grajaú (MA): 

a) Como requisitantes: 

I) xxxxxxx, Matrícula XXXX, da Secretaria de xxxxxxxx 

II) xxxxxx, Matrícula XXXX, da Secretaria de xxxxxxxxxx 

III) xxxxxx, Matrícula XXXX, da Secretaria de xxxxxxxxxx 

b) Como autoridades setoriais: 

I) xxxxxxxxxx, Secretário de xxxxxxx 

II) xxxxxxxx, Secretário de xxxxxxxxxxx 

III) xxxxxxxxxx, Secretária de xxxxxxxxxx 

c) Como representante do setor de licitações, a servidora 

xxxxxxxxxxxxxx, Matrícula xxxxxxx; 

d) Como autoridade competente, o Prefeito; 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Art. 3º. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao xxxxxx dias 

do mês de xxxxx do ano de dois mil e vinte e cinco 20xx. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

PORTARIA Nº 019/GAB.PREF.,   03 de janeiro2025. 
 

Dispõe sobre designação do(a) agente de contratação, do(a) 

pregoeiro(a) e da equipe de apoio e as Comissões de licitação e de 

contratação, para desempenhar as funções essenciais inerentes à 

execução da Lei nº 14.133/2021 e seus regulamentos e dá outras 

providências. 

 

 

Considerando o disposto no art. 8º §  3º e  art. 6º, L e LX da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como nos regulamentos inerentes à designação e 

a atuação dos agentes de contratação; 

 

Considerando a necessidade de designação de agente de contratação 

para que, no exercício das suas funções administrativas, possa dar 

efetividade às normas contidas na Lei nº 14.133/2021, seja quanto à 

realização de licitações e contratações por ela reguladas, bem como 

quanto à utilização de todas as regras e procedimentos que permitam a 

contratação; 

 

Considerando, o Decreto Municipal 004/2025, que “Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 

dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da 

equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a 

atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Município 

de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão e dá outras providências. ” 

 

O Prefeito Municipal do Município de Barão de Grajaú, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nomeia-se a(o) servidor(a) abaixo descritos para exercerem a 

função de Agente de Contratação/ Pregoeiro (a) e Presidente da 

Comissão de contratação do Instituto de Previdência a fim de conduzir 

os atos das licitações e Contratações derivadas da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

 

I- Célia Regina Sousa Feitosa - Agente de 

Contratação/ Pregoeiro (a)  
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II- Raylan Moreira da Fonseca-  Presidente da 

Comissão de contratação  

 

Parágrafo Único: No âmbito da modalidade pregão, o Agente de 

Contratação será designado Pregoeiro. 

 

Art. 2º. Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ficam designados os 

servidores abaixo relacionados como EQUIPE DE APOIO DO AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO E MEMBROS DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, para as Contratações que auxiliará o Agente de 

Contratação/ Pregoeiro (a) e Presidente da Comissão de 

Contratação, no desempenho de suas atribuições e na condução dos 

processos licitatórios: 

 

Equipe de apoio - Pregoeiro 

 

I- Adão de Sousa Reis Neto 

II- XXXXXXXXXXX 

 

Membros Comissão de contratação 

 

I- Adão de Sousa Reis Neto 

II- XXXXXXXXXXXX 

 

§ 1º Os suplentes, servem nos casos do titular, estiver em gozo de férias 

ou algum outro impedimento de suas atividades, com a finalidade de 

conduzir os procedimentos de licitações e de contratações Municipais 

derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Art. 3º Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) 

Pregoeiro(a) a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da 

licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de 

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de 

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas 

decisões. 

  

§ 1º O(A) Agente de Contratação/ Pregoeiro (a) e Presidente da 

Comissão de Contratação convocará os membros da equipe de apoio, 

bem como equipe técnica quando necessário acerca do objeto da 

licitação que requer conhecimentos técnicos, para auxiliarem em atos 

dos certames e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações municipais. 

 

§ 2º O(A) Agente de Contratação/ Pregoeiro (a), Presidente da Comissão 

de Contratação e Equipes de Apoio possuem a prerrogativa de solicitar 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 

funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 14.133/2021 e 

regulamentos internos deste órgão. 

 

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, ao terceiro (03) 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco 2025. 

  

  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

EDITAL Nº 001/2025 – GAB.PREF.,  01 de janeiro de 2025. 
 

“ESTABELECE REGRAS PARA O RECADASTRAMENTO DOS 

SERVIDORES EFETIVOS, COMISSIONADOS E CONTRATADOS, 

VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

ESTADO DO MARANHÃO”.  

 

 O Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA, no uso de suas atribuições legais e; 

 CONSIDERANDO, a necessidade de atualizar os dados cadastrais, 

documentos comprobatórios e pastas funcionais dos servidores públicos 

municipais ativos; 

 CONSIDERANDO, a necessária sistematização do conjunto de 

informações quantitativas e qualitativas para a gestão eficaz da 

prestação do serviço público; 

 CONSIDERANDO, que para realizar um trabalho eficiente, eficaz e 

efetivo no âmbito da Prefeitura Municipal, faz-se necessária a 

atualização dos dados. 

 CONSIDERANDO, a obrigação estabelecida por meio do Decreto 

Federal nº 8373/2014, de prestação das informações referentes à 

escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e de 

padronização de sua transmissão, validação, armazenamento e 

distribuição;  

 CONSIDERANDO, ainda, que na estrutura administrativa do Poder 

Executivo será necessário realizar censo para recadastramento de todos 

os servidores públicos municipais.  

RESOLVE: 

 Art. 1º A presente portaria estabelece as normas gerais e os 

procedimentos para a realização do Censo Cadastral dos servidores 

ativos da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA . 

  § 1º O servidor poderá alterar seus dados quantas vezes for 

necessário dentro do prazo estabelecido através do seu login e senha.  

 Art. 2º O censo cadastral possui caráter obrigatório e deverá ser 

realizado através do link: 

https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-

recadastramento?tipo=reca&tp=normal . 

 § 1º O servidor que não confirmar seus dados através do link com a 

documentação completa ou de qualquer forma diferente do estabelecido 

no caput não será recadastrado.  

https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-recadastramento?tipo=reca&tp=normal
https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-recadastramento?tipo=reca&tp=normal
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 § 2º A não confirmação dos dados através do recadastramento 

acarretará na suspensão do pagamento dos proventos. 

  Art. 3º O recenseamento será realizado através do link: 

https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-

recadastramento?tipo=reca&tp=normal, no período de 14 a 21 de janeiro 

de 2025. 

 § 1º Os técnicos responsáveis pelo recadastramento poderão solicitar, 

a depender do caso, COMUNICAÇÃO COM O TITULAR DO 

BENEFÍCIO QUE APRESENTAR DADOS DIVERGENTES. 

 Art. 4º A partir do ano de 2025 a periodicidade da atualização cadastral 

será no mês de aniversário do servidor indo diretamente à sede da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/Setor de RH. 

 Art. 5º O servidor é responsável pela veracidade das informações 

prestadas, ficando sujeito às sanções administrativas e penais por 

qualquer informação incorreta. 

  Art. 6º O Censo Cadastral será executado pelo Prefeitura Municipal 

de Barão de Grajaú - MA. 

 Art. 7º Toda e qualquer publicação referente ao processo estará à 

disposição dos interessados no mural de avisos do Prédio da Prefeitura 

Municipal de Barão de Grajaú - MA e no Diário Oficial do Município. 

  Art. 8º Constatada alguma irregularidade no decorrer do processo e/ou 

descumprimento dos prazos, e ainda, ocorrendo o não atendimento às 

convocações que possam ser expedidas, fica a Prefeitura Municipal 

autorizada a comunicar, de pronto, ao servidor responsável pelas 

irregularidades, para ulterior saneamento.  

 Art. 9º Mediante solicitação decorrente do parágrafo anterior, a 

Prefeitura deverá avaliar, instruir e formalizar processo, solicitando 

abertura de procedimento administrativo.  

 Art. 10º A veracidade das informações prestadas será de inteira 

responsabilidade do servidor ou procurador, que responderá sob as 

penas da lei sobre dados falsos ou fraude documental. 

 Art. 11º Revogam-se as disposições em contrário.  

 Art. 12º O presente edital torna seus efeitos vigentes a partir da data 

de sua publicação.  

 

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

ANEXO I - DOCUMENTOS A SEREM POSTADOS. 

 a) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Título de Eleitor; 

 c) PIS/PASEP  

d) Registro Geral (RG); 

 e) Certidão de Nascimento ou casamento, conforme o estado civil do 

servidor; 

 f) Declaração de União Estável, se houver;  

g) Comprovante de Residência atualizado (mês atual); 

 h) Cópia do cartão de conta corrente do Banco (conta onde é efetuado 

o crédito dos proventos); 

 i) Cópia do RG/Certidão de Nascimento e CPF dos dependentes; 

 j) Portaria ou Decreto de Nomeação: 

 k) Termo de Posse; 

 l) Termo de Lotação 

 

 

DECRETO N° 003/2025 – GAB.PREF.,                                                 
de 03 de janeiro de 2025. 

 

DISPÕE ACERCA DA PRORROGAÇÃO DOS VENCIMENTOS DAS 

LICENÇAS AMBIENTAIS E SANITÁRIAS, BEM COMO DOS 

ALVARÁS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. 

 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, GLEYDSON RESENDE DA SILVA, no uso das suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal;  

 

 Considerando, as disposições contidas na Lei Complementar n° 

53/2011, que institui o Código Tributário do Município de Barão de 

Grajaú - MA, e dá outras providencias;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 

Considerando, a necessidade de desonerar as atividades empresariais 

e de transporte local diante do impacto econômico causado por fatores 

adversos ao longo do último exercício;  

 

Considerando, que houve mudança na gestão administrativa do 

Município, sem que tenha ocorrido a competente transição de governo, 

ocasionando a ausência de informações essenciais ao funcionamento 

da administração tributária municipal;  

 

Considerando, que atual gestão recebeu a administração municipal 

sem qualquer matriz tributária consolidada, sem dados cadastrais 

econômicos e financeiros, e sem sistemas adequados de controle e base 

de dados, o que impossibilita a fiscalização de validação de contribuintes 

que efetuaram o pagamento de alvarás e licenças nos exercícios 

anteriores; 

 

DECRETA: 

 

 Art. 1º Fica prorrogado, até o dia 25 de março de 2025, o prazo de 

vencimento para a renovação das seguintes autorizações e documentos: 

 

I - Licenças Ambientais; 

II - Licenças Sanitárias; 

III - Alvarás de Funcionamento; 

IV - Alvarás de Localização. 

 

Art. 2º A prorrogação de que trata este Decreto aplica-se aos 

documentos com vencimento previsto para o exercício de 2024. 

https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-recadastramento?tipo=reca&tp=normal
https://recadastramento.maximizegov.com.br/servidores-recadastramento?tipo=reca&tp=normal
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Art. 3º Durante o período de prorrogação, os documentos mencionados 

no Art. 1º continuarão sendo considerados válidos para todos os fins 

legais. 

 

Art. 4º Caberá aos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Barão 

de Grajaú adotar as providências necessárias para o cumprimento deste 

Decreto. 

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Art. 6º A prorrogação dos prazos prevista neste Decreto não impede a 

atuação e a realização de fiscalizações, a qualquer tempo, por parte da 

Vigilância Sanitária, ou de quaisquer outros órgãos e setores 

competentes da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, visando 

assegurar o cumprimento das normas legais, sanitárias, ambientais e de 

funcionamento. 

 

  Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

 Gabinete do Prefeito de Barão de Grajaú – MA, em 03 de janeiro 

de 2025. 

 

 

Atenciosamente,  

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

DECRETO Nº-011/2025 – GAB.PREF., 03 de Janeiro de 2025. 
 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ADMINISTRATIVA E 

FINANCEIRA NO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E ADOTA 

MEDIDAS PARA O RESTABELECIMENTO DA REGULARIDADE DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 55, inciso XVIII da Lei Orgânica 

Municipal, e tendo em vista os graves problemas administrativos, 

financeiros e operacionais detectados no início da gestão,  

RESOLVE: 

 

CONSIDERANDO a ausência de transição governamental plena, em 

total descumprimento da Instrução Normativa no 80/2024 do Tribunal de 

Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA), por parte da gestão da ex-

prefeita Claudimê Araújo Lima, portadora do CPF nº 446.753.303-63, 

comprometendo a transparência e a continuidade administrativa; 

CONSIDERANDO a ausência de recursos financeiros suficientes para 

fazer frente às obrigações da Prefeitura Municipal; 

CONSIDERANDO a urgente necessidade de adoção de medidas 

voltadas ao restabelecimento do equilíbrio fiscal das contas da 

municipalidade;  

CONSIDERANDO o princípio da continuidade administrativa e a 

necessidade de assegurar à execução orçamentária o equilíbrio entre as 

receitas e as despesas do Município; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa no 80/2024 do TCE- MA 

estabelece diretrizes obrigatórias para a transição de governo, incluindo 

a entrega formal de documentos e informações sobre contratos, 

convênios, dividas, patrimônio público e prestação de contas, o que não 

foi realizado pela gestão anterior; 

CONSIDERANDO o descumprimento da medida cautelar deferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão nos autos da Denúncia/ 

Processo nº 6539/2024 - TCE/MA, que determinou que a gestão da Ex 

Prefeita Claudimê Araújo Lima, disponibilizasse no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, todos os documentos e informações elencados 

no art. 10 da Instrução Normativa nº 80/2024 do TCE/MA, ao sucessor 

eleito e à sua equipe de transição; 

CONSIDERANDO o ajuizamento da ação civil pública nº 0801212-

11.2024.8.10.0072 pelo Ministério Público do Estado do Maranhão, em 

trâmite sob sigilo na Vara Única da Comarca de Barão de Grajaú/MA; 

CONSIDERANDO o iminente início do ano letivo de 2025 e a 

constatação de graves falhas estruturais nas edificações de escolas e 

creches da educação básica que ocasionaram o desabamento de 

coberturas de unidades escolares nos últimos dias; 

CONSIDERANDO a frota de veículos encontra-se sucateada e sem 

condições de rodagem; 

CONSIDERANDO os problemas detectados no início da atual gestão, 

tais como: 

• Falta de medicamentos e insumos básicos nas unidades de 

saúde do município; 

• Paralisação dos serviços de limpeza pública, transporte 

escolar e manutenção de vias públicas; 

• Ausência de relatórios financeiros, contratos administrativos 

e prestação de contas obrigatórias; 

• Situação de inadimplência com fornecedores essenciais e 

inexistência de saldos financeiros consolidados nos bancos 

oficiais; 

• Falta de acesso a banco de dados públicos; 

• Ausência de fichas funcionais de servidores públicos. 

CONSIDERANDO que a situação descrita caracteriza emergência 

administrativa e financeira, colocando em risco a saúde, segurança e 

bem-estar da população de Barão de Grajaú/MA: 

CONSIDERANDO que o art. 2º, inciso I, da Lei nº 83/2015, permite 

contratações emergenciais para atender situações urgentes e de 

relevância pública; 

CONSIDERANDO a necessidade imediata de realização de serviços 

essenciais e a aquisição de bens fundamentais para a continuidade 

administrativa e operacional do município, incluindo: 

• Reparos elétricos gerais para restabelecimento das condições de 

funcionamento em prédios públicos; 
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• Refrigeração de ambientes em geral, especialmente em unidades de 

saúde e setores administrativos; 

• Pequenas reformas em geral para a recuperação de escolas, creches 

e demais espaços públicos; 

• Insumos hospitalares para o atendimento médico adequado à 

população: 

• Contratação de médicos plantonistas para garantir o funcionamento 

das unidades de saúde; 

• Contratação de mão de obra acessória nos hospitais para 

suprir demandas operacionais urgentes: 

• Locação e aquisição de máquinas pesadas e equipamentos 

para serviços de infraestrutura e recuperação de vias; 

• Serviços de coleta, transporte e destinação final de lixo hospitalar e 

comum; 

• Aquisição de medicamentos necessários para abastecer as unidades 

de saúde; 

• Locação e/ou aquisição de ambulâncias. 

CONSIDERANDO que essa notória e aguda crise vem dificultando o 

Município de honrar satisfatoriamente com a prestação de serviços 

públicos básicos à população, como saúde, educação, serviço social, 

dentre outros;  

CONSIDERANDO o previsto no artigo 65, incisos I e II, da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

 

DECRETA: 

 

Art. 1 º - Declaração de Situação de Emergência - Fica declarada a 

situação de emergência administrativa e financeira no município de 

Barão de Grajaú/MA, em razão da ausência de transição governamental 

e dos graves problemas administrativos e financeiros deixados pela 

gestão anterior da ex-prefeita Claudimê Araújo Lima.  

Art. 2 º -  Justificativas da Emergência - A emergência é fundamentada 

nos seguintes pontos:  

I - Descumprimento da Instrução Normativa no 80/2024 do TCE-MA 

que regulamenta a obrigatoriedade de uma transição governamental 

adequada e transparente;  

II - Falhas graves detectadas na administração pública, incluindo: 

• Inexistência de informações sobre contratos, convênios, 

folha de pagamento e dívidas consolidadas: 

• Suspensão de serviços essenciais, como limpeza pública, 

transporte escolar e fornecimento de medicamentos;  

• Ausência de saldos financeiros disponíveis nas contas 

públicas para a execução de serviços básicos;  

III - Necessidade de contratação emergencial dos serviços e bens 

descritos no presente Decreto, a fim de mitigar os impactos à saúde, 

segurança e infraestrutura do município. 

Art. 3 º - Medidas de Enfrentamento – Para mitigar os impactos da 

situação de emergência e restabelecer a regularidade administrativa, 

ficam autorizadas as seguintes medidas:  

I - Contratações emergenciais, nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei nº 

83/2015, para a realização dos seguintes serviços e aquisição dos 

seguintes bens: 

• Reparos elétricos gerais; 

• Refrigeração de ambientes em geral; 

• Pequenas reformas em geral; Insumos 

hospitalares: 

• Médicos plantonistas; 

• Mão de obra acessória nos hospitais; 

• Máquinas pesadas e equipamentos na infraestrutura; Coleta e 

destinação de lixo hospitalar e comum;  

• Medicamentos. 

II - Criação de uma força-tarefa emergencial, composta por servidores e 

técnicos da atual gestão, para levantamento e regularização dos 

passivos administrativos e financeiros; 

III - Suspensão temporária de contratos administrativos com indícios de 

irregularidades, até que sejam auditados e confirmados pela 

Controladoria Interna e pela Procuradoria Jurídica: 

IV Mobilização de recursos orçamentários e financeiros disponíveis, em 

conformidade com a legislação, para atender às demandas 

emergenciais de saúde, educação, transporte e limpeza pública; 

V - Comunicação ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com o 

envio de relatório detalhado sobre as irregularidades encontradas e as 

medidas adotadas. 

Art. 4 º - Transparência e Fiscalização 

I- Todas as contratações e medidas emergenciais deverão ser 

publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Portal da Transparência do Município. 

II-A Controladoria Interna do Município e a Procuradoria Jurídica serão 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização rigorosa das ações 

adotadas, garantindo o cumprimento da legislação. 

Art. 5 º Responsabilização – Caberá à Procuradoria Jurídica do 

Município instaurar procedimentos administrativos e/ou judiciais para 

apuração das responsabilidades da ex-prefeita Claudimê Araújo Lima e 

demais envolvidos pelo descumprimento da Instrução Normativa no 

80/2024 do TCE-MA e pelas irregularidades encontradas, 

encaminhando relatórios conclusivos aos órgãos competentes, incluindo 

o Ministério Público. 

Art. 6 º - Vigência – Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação e terá validade por um período de 50 (cinquenta) dias, 

podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa técnica. 

Art. 7º - Revogação – Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 8º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito do Município de Barão de Grajaú - MA, aos 03 (três) 

dias do mês de janeiro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). 

 

 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

ANTONIO CARLOS RESENDE 

Vice-Prefeito Municipal 
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